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NOTA DA MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA REMETENDO UM PROJETO DE RESOLUÇÃO PARA O TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLÉIA GERAL PARA REVOGAR A RESOLUÇÃO VI DA OITAVA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES

MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Washington, D.C., 21 de maio de 2009

MPN-OEA-00086

Senhor Presidente:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência a fim de enviar anexo o projeto de resolução apresentado pelo Governo da Nicarágua para revogar a Resolução VI da Oitava Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em Punta del Este, Uruguai, em janeiro de 1962, solicitando atenciosamente que seja traduzida e distribuída aos Representantes dos Estados membros da Organização para ser conhecida na próxima sessão ordinária do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, a realizar-se em 22 de maio de 2009.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta consideração.






Denis Moncada Colindres






Embaixador, Representante Permanente

A Sua Excelência o Senhor
Embaixador Graeme C. Clark

Representante Permanente

Missão do Canadá junto à OEA e

Presidente do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

MISSÃO PERMANENTE DA NICARÁGUA

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

WASHINGTON, D.C.

PROJETO DE RESOLUÇÃO

(Apresentado pelo Governo da Nicarágua)


A Assembléia Geral,


RECORDANDO a Resolução VI da Oitava Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, realizada em Punta del Este, Uruguai, de 22 a 31 de janeiro de 1962, que excluiu a República de Cuba de sua participação no Sistema Interamericano;


CONSCIENTES de que a exclusão de Cuba da participação no Sistema Interamericano constitui uma violação da Carta da OEA e uma afronta para a Organização dos Estados Americanos;


RECONHECENDO que os fundamentos e as condições nas quais foi aprovada a referida resolução foram e continuam a ser injustas e incompatíveis com a Carta da OEA e o Direito Internacional; e


REITERANDO o princípio estabelecido no artigo 3, alínea e da Carta da Organização dos Estados Americanos de que “todo Estado tem o direito de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, bem como de organizar-se da maneira que mais lhe convenha, e tem o dever de não intervir nos assuntos de outro Estado. Sujeitos ao acima disposto, os Estados americanos cooperarão amplamente entre si, independentemente da natureza de seus sistemas políticos, econômicos e sociais”,

RESOLVE:


1.
Reconhecer que a exclusão da República de Cuba do Sistema Interamericano viola a Carta da OEA e o Direito Internacional e constitui uma injustiça e um ato de discriminação inaceitável que vai em detrimento da igualdade soberana dos Estados e do direito à livre determinação dos povos.
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2.
Revogar, como ato de justiça e de retificação história para Cuba e os povos do Hemisfério, a Resolução VI da Oitava Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores que dispôs a exclusão da República de Cuba do Sistema Interamericano e qualquer outra disposição que limite o direito de participação plena de Cuba no referido Sistema.
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